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PROJETO DE LEI N° 030/2024, 20 de março de 2024.  
___________________________________________ 

 ESTABELECE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE PICADA CAFÉ, O CÓDIGO MUNICIPAL 

DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS, 

DETERMINANDO AS SANÇÕES E 

PENALIDADES ADMINISTRATIVAS PARA 

AQUELES QUE PRATICAREM MAUS-

TRATOS AOS ANIMAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

    ___________________________________________ 

 

 

 LUCIANO KLEIN, Prefeito Municipal de Picada Café. 

  

 Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:  

 

LEI: 

 

Art. 1º - O desenvolvimento de ações objetivando o controle das populações animais, bem como 

a prevenção das zoonoses e a proteção aos animais no Município de Picada Café, passa a ser regido pela presente 

Lei. 

 

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por maus-tratos contra animais toda e qualquer ação, 

decorrente de negligência ou ato voluntário e intencional, que atente contra sua saúde e suas necessidades naturais, 

físicas e mentais, conforme estabelecido no art. 28, desta Lei. 

 

Art. 3º - Na constatação de maus-tratos, será acionado o médico veterinário, que irá emitir um 

laudo atestando as condições de saúde em que o animal foi encontrado, e se constatado risco de morte ou qualquer 

outra afecção que coloque em risco a saúde do animal, o mesmo será apreendido, encaminhado para tratamento 

clínico veterinário, ou outro local pré-determinado pelo Poder Público, correndo os custos necessários ao tratamento 

do animal por conta do Infrator. 

 

Art. 4º - Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Animais domésticos: aqueles que, por meio de processos tradicionais e sistematizados de 

manejo ou melhoramento zootécnico, apresentam características biológicas e comportamentais em estreita 

dependência do homem, para fins de companhia, prestação de serviços ou subsistência, tais como caninos, felinos, 

equinos e outros; 

II - Animais soltos: todo e qualquer animal doméstico encontrado nas vias e logradouros públicos 

ou em locais de livre acesso ao público; 

III - Animais sinantrópicos: aqueles que se adaptaram a viver em ambientes humanos ou nas 

proximidades destes, de forma indesejada, podendo gerar incômodos, riscos à saúde pública e/ou prejuízos 

econômicos; 

IV - Animais bravios: aqueles com potencial agressivo que, mesmo não estando sob ameaça, 

oferecem risco à integridade física de pessoas ou de animais, tais como cães das raças Pit Bull, Rotweiller, 

Dobberman, Pastor Alemão, entre outras; 

V - Guarda responsável: o conjunto de compromissos assumidos pela pessoa natural ou jurídica - 

guardiã ou responsável - ao adquirir, adotar ou utilizar um animal, que consiste no atendimento das necessidades  
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físicas, psicológicas, ambientais e de saúde do animal e na prevenção de riscos que este possa causar à comunidade 

ou ao ambiente, tais como os de potencial agressão, transmissão de doenças ou danos a terceiros; 

VI - Zoonose: infecção ou doença infecciosa transmissível sob condições naturais entre animais e 

o homem e vice-versa; 

VII - Maus-tratos contra animais: toda e qualquer ação, decorrente de negligência ou ato voluntário 

e intencional, que atente contra sua saúde e suas necessidades naturais, físicas e mentais e o mais que dispõe o 

Decreto Federal nº 24.645, de 10 de julho de 1984 (Decreto de proteção dos animais) e Art. 32, da Lei Federal nº 

9.605/98; 

 

VIII - Animais silvestres: todos aqueles animais pertencentes a espécies nativas, migratórias e 

quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte do seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites 

do território nacional ou em águas jurisdicionais brasileiras, com exceção das espécies suscetíveis à pesca; 

IX - Animais exóticos: animais de espécies estrangeiras e que naturalmente não ocorrem em solo 

brasileiro; 

X - Controle reprodutivo: procedimentos químicos ou cirúrgicos executados com objetivo de evitar 

a procriação indesejada de animais; e 

XI - Abuso: qualquer ato intencional, comissivo ou omissivo, que implique o uso despropositado, 

indevido, excessivo, demasiado, incorreto de animais, causando prejuízos de ordem física ou psicológica, incluindo 

os atos de abuso sexual. 

 

 

CAPÍTULO II 

CÓDIGO DE POSTURAS DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS 

 

 

Art. 5º - É proibida a permanência de animais particulares soltos nas vias e logradouros públicos 

ou em locais de livre acesso ao público, bem como em propriedades alheias sem a autorização do proprietário. 

§ 1º - Os animais encontrados em vias, espaços e logradouros públicos urbanos, doentes ou que 

exponham a vida humana a risco, serão recolhidos por ente designado pela Secretaria Municipal da Agricultura e 

Meio Ambiente e alojados em local adequado, estabelecido pela Municipalidade. 

 

§ 2º - O tutor ou responsável pelo animal recolhido deverá retirá-lo no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, mediante pagamento conforme o disposto pelo Poder Público Municipal. 

 

§ 3º - Não sendo retirado o animal no prazo acima fixado, a Secretaria Municipal da Agricultura e 

Meio Ambiente efetuará, na forma da legislação aplicável, sua adoção à terceiros, pessoas físicas ou jurídicas. 

 

Art. 6º - Os cães de raças consideradas bravias deverão ser conduzidos, em via pública, em veículos 

ou em áreas comuns de prédios e condomínios somente com o uso de guias curtas, focinheira e coleira com 

enforcador, os quais deverão ser eficazes para impedir quaisquer danos a terceiros. 

 

Art. 7º - É permitido o passeio de cães, gatos e outros animais de estimação nas vias e logradouros 

públicos, desde que com a presença e supervisão do tutor, e sob contenção apropriada, como: coleira, guia, caixa de 

transporte, entre outros. 

Parágrafo único. O tutor é responsável por recolher os dejetos de seus animais e acatar demais 

regras determinadas pelo Poder Executivo. 

 

Art. 8º - A esterilização de animais caninos e felinos, será realizada pela Secretaria Municipal da 

Agricultura e Meio Ambiente, por meio de campanhas pré-determinadas pelo Poder Público Municipal, através de 

convênios celebrados com entidades governamentais ou não-governamentais, obedecendo a legislação vigente, até 

o valor máximo ordenado/destinado.  

Parágrafo único. Os animais das espécies caninos e felinos, que venham a ser localizados em vias 

públicas, sem identificação de donos, serão encaminhados para procedimentos de castração, e após serão destinados 

à doação, sem que o adotante deva ressarcir o Município dos valores despendidos. 
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Art. 9º - Todo tutor de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva a partir dos 4 

(quatro) meses de idade, observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 

vacina utilizada. 

§ 1º - O responsável pelo animal deverá guardar o certificado de vacinação para apresentação à 

autoridade competente sempre que solicitado. 

§ 2º - Não sendo apresentado o comprovante de vacinação, o responsável será intimado a 

providenciar a vacinação dos animais no prazo definido pela autoridade competente. 

 

Art. 10º - Fica instituído o Programa de Proteção aos Animais Domésticos, com a finalidade de 

estimular a guarda responsável e o bem-estar dos animais domésticos, assim como o Programa de Proteção à Fauna 

Silvestre, que visa proibir o tráfico e maus-tratos aos animais selvagens, silvestres e exóticos. 

 

Art. 11º - O Programa de Proteção aos Animais Domésticos consiste em: 

I - Educação ambiental; 

 

II - Incentivo à adoção de animais e a práticas voltadas ao tratamento e bem-estar animal; 

 

III - Esterilização gratuita de caninos e felinos, conforme determinado pelo Poder Público 

Municipal. 

 

IV - Combate aos mosquitos transmissores da Leishmaniose Visceral;  

 

V - Esclarecimento acerca da importância da guarda responsável; 

VI - Esclarecimento acerca do caráter criminoso do abuso e dos maus-tratos contra os animais; 

 

VII - Importância do controle de zoonoses. 

 

Art. 12º - Poderão ser recebidas doações e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, públicas 

ou privadas, para a promoção do Programa de Proteção aos Animais Domésticos, a serem destinadas a Secretaria 

Municipal da Agricultura e Meio Ambiente. 

 

Art. 13º - Será admitida a eutanásia de animais quando: 

 

I - O bem-estar do animal estiver comprometido de forma irreversível, sendo um meio de eliminar 

a dor ou o sofrimento, os quais não possam ser controlados por meio de analgésicos, de sedativos ou de outros 

tratamentos; 

 

II - O animal constituir ameaça à saúde pública; 

 

III - O animal constituir risco à fauna nativa ou ao meio ambiente; 

 

IV - O animal for objeto de atividades científicas; 

 

V - O tratamento representar custos incompatíveis com a atividade produtiva a que o animal se 

destina ou com os recursos financeiros do proprietário; 

 

VI - O animal estiver em sofrimento, apresentando fraturas, hemorragias, impossibilidade de 

locomoção, mutilação, feridas extensas ou profundas, eviscerações, prolapsos e demais ocorrências constatadas por 

médico veterinário, cuja possibilidade de tratamento esteja prejudicada; 

 

VII - Houver perigo comprovado à integridade física de pessoas ou de outros animais. 
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§ 1º - Para fins do disposto nos incisos I e II, do caput deste artigo, a comprovação da doença dar-

se-á mediante diagnóstico clínico, laboratorial e com exames complementares firmado por solicitação de médico 

veterinário. 

 

§ 2º - Para fins do disposto no inciso VI, do caput deste artigo, a comprovação dar-se-á mediante 

parecer de médico veterinário atestando a impossibilidade da ressocialização do animal. 

 

Art. 14º - O animal somente poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos 

estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por estes, em estrita obediência às 

prescrições pertinentes a cada espécie, sempre que encerrado o procedimento ou em qualquer de suas fases, quando 

ética e tecnicamente recomendado, ou quando da ocorrência de sofrimento do animal. 

 

Art. 15º - Os procedimentos para a esterilização e para a eutanásia não poderão causar sofrimento 

aos animais. 

 

Seção I 

Da Criação, Venda e Doação de Cães e Gatos 

 

Art. 16º - A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de Picada Café é livre, 

desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente Lei e legislação federal vigente. 

 

Art. 17º - A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada por canis 

e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes. 

 

Art. 18º - É vedada a venda e a realização de eventos de adoção de cães e gatos em praças, ruas, 

parques e outras áreas públicas do Município de Picada Café. 

 

Parágrafo único. Excetuam-se das vedações previstas no caput deste artigo, os eventos de adoção 

em locais públicos, previamente autorizados pela autoridade municipal competente. 

 

Art. 19º - É permitida a realização de eventos de adoção de cães e gatos em estabelecimentos 

devidamente legalizados, sendo vedada a adoção de animais domésticos e silvestres, por meio de sorteio, rifas, 

bingos, ou na forma de brindes ou similares em estabelecimentos que tenham finalidade de arrecadação, ainda que 

organizados com objetivos institucionais, culturais, beneficentes, artísticos ou promocionais, no âmbito do 

Município de Picada Café. 

 

§ 1º - A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos. 

 

§ 2º - Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do evento é 

necessária a existência de uma placa, em local visível, no espaço de realização do evento de adoção, contendo: nome 

do promotor seja pessoa física ou jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 

 

§ 3º - Os Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover adoções de animais, desde que haja 

identificação do responsável pela atividade no local de exposição dos animais, atendendo-se às exigências previstas 

no parágrafo anterior. 

 

§ 4º - Os animais expostos para adoção devem estar devidamente esterilizados e submetidos a 

controle de endoparasitas e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de vacinação contra a raiva, conforme 

respectiva faixa etária. 

 

Art. 20º - As adoções serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, por escrito, 

devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do doador, as responsabilidades do adotante, as 
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penalidades no caso de descumprimento, a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 

manutenção do animal. 

 

Parágrafo único. Antes da consumação da adoção e da assinatura do contrato, o potencial adotante 

deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a convivência da família com um animal, noções de 

comportamento, expectativa de vida, provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 

nutricionais e de saúde. 

 

Seção II 

Dos Animais Comunitários 

 

 

Art. 21º - O animal comunitário, assim considerado aquele que estabelece com a comunidade em 

que vive laços de dependência e de manutenção, ainda que não possua responsável único e definido, poderá ser 

mantido no local em que se encontra sob a responsabilidade de um tutor. 

 

Art. 22º - Poderão ser considerados tutores de animal comunitário os responsáveis, os tratadores e 

os membros da comunidade que com ele tenham estabelecido vínculos de afeto e dependência e que, para tal fim, se 

disponham voluntariamente a cuidar e respeitar os direitos deste animal. 

 

Parágrafo único. Os tutores proverão, voluntariamente e às suas expensas, os cuidados com 

higiene, saúde e alimentação dos animais comunitários pelos quais se responsabilizem, devendo zelar, também, pela 

limpeza do local em que estes se encontrem. 

 

Art. 23º - Fica estabelecida a esterilização dos animais comunitários conforme o Decreto 

142/2019. 

 

CAPÍTULO III 

DOS ANIMAIS SILVESTRES 

 

 

Art. 24º - Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu habitat natural. 

 

Parágrafo único. Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, 

preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que comprometa sua condição de 

sobrevivência. 

 

Art. 25º - As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres exóticos, mantidos 

em cativeiro, residentes ou em trânsito, no âmbito municipal, que coloquem em risco a segurança da população, 

deverão obter a competente autorização junto ao Poder Público Municipal, sem prejuízo das demais exigências 

legais. 

 

Art. 26º - O recolhimento dos animais silvestres ocorrerá nos casos em que o animal for encontrado 

doente ou ferido. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONTROLE DA POPULAÇÃO ANIMAL 

 

 

Art. 27º - Constituem objetivos básicos de controle da população animal: 

 

I - Controle natural: da natalidade, baseado em campanhas educativas e científicas; 

 

II - Controle compulsório: através de capturas ou apreensão de animais; 
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III - Castração: controle de natalidade por meio de cirurgia de esterilização, de forma imunológica, 

biológica ou química. 

 

Parágrafo único. O Município firmará parcerias com instituições público e privadas, com a 

finalidade de desenvolver ações que busquem o aumento do controle de natalidade dos animais por meio de 

castração, ficando a critério do Poder Público, determinar qual forma de castração será utilizada. 

 

CAPÍTULO V 

DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO ANIMAL 

 

 

Art. 28º - Constituem objetivos básicos das ações de proteção animal prevenir, reduzir e eliminar 

as causas de sofrimento dos animais, bem como proteger os animais, conforme o que dispõe a legislação vigente. 

 

§ 1º - O Município deverá promover palestras em escolas, praças e outros locais públicos sobre a 

Proteção dos Direitos dos Animais, bem como incentivar a doação de animais, a fim de conscientizar adultos e 

crianças. 

 

§ 2º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se ações que consistam em maus-tratos aos animais: 

I - Abandono em vias públicas ou em residências fechadas ou inabitadas; 

 

II - Agressões de qualquer tipo tais como espancamento, lapidação, uso de instrumentos cortantes, 

contundentes, uso de substâncias químicas, tóxicas, escaldantes, uso de fogo; 

 

III - Provocar envenenamento, podendo causar morte ou não; 

 

IV - Privação de alimento ou de alimentação adequada à espécie e água; 

 

V - Mantê-los sem abrigo ou em condições inadequadas ao seu porte e espécie ou em local 

desprovido de limpeza e desinfecção; 

 

VI - Coação à realização de funções inadequadas à espécie ou ao tamanho do animal; 

 

VII - Utilização, para trabalho de animal enfermo, ferido, idoso, cego, ou em período gestacional; 

 

VIII - Castigo, físico ou mental, ainda que para aprendizagem ou adestramento; 

 

IX - Utilização em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes; 

 

X - Omissão, omissão de socorro, negligência, imperícia, má utilização e/ou utilização por pessoa 

não capacitada de instrumentos ou equipamentos; 

 

XI - Conduzir animal preso a veículo motorizado em movimento; 

 

XII - Abusar sexualmente dos animais; 

 

XIII - Outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus-tratos pela autoridade 

competente. 

 

Art. 29º - Constatado pela fiscalização municipal competente maus-tratos e crueldade contra 

animais, as pessoas físicas ou jurídicas serão punidas com: 

 

I - Multa de 10 (dez) VRM`s, quando da primeira vez; 

 

II - Pagamento das despesas da clínica veterinária e hospedagem a qual o animal foi encaminhado; 
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III - Perda de guarda do animal, o qual será encaminhado para adoção responsável. 

§ 1º - Todo o procedimento deverá ser acompanhado pelos agentes fiscais do Município de Picada 

Café e Médico Veterinário, os quais constatarão a necessidade de retirada dos animais do local, bem como adotar os 

procedimentos legais cabíveis. 

 

§ 2º - Caso o órgão competente não caracterize a situação de maus-tratos, e os animais forem 

retirados por outrem, o procedimento torna-se inválido. 

 

§ 3º - Os animais somente poderão ser retirados na presença dos agentes fiscais, com o 

consentimento do responsável ou em risco iminente de morte. 

 

§ 4º - Havendo reincidência: 

 

I - Sendo o infrator pessoa física, o valor da multa será de 15 (quinze) VRM`s e o processo será 

encaminhado à Procuradoria-Geral do Município para providências criminais cabíveis, ficando a cargo do Poder 

Executivo Municipal, através do órgão responsável, a determinação das providências a serem tomadas 

posteriormente à aplicação da multa e cabíveis em cada caso; 

 

II - Sendo o infrator pessoa jurídica, o valor da multa será de 12 (doze) VRM`s por cabeça de 

animal submetidos a maus-tratos e crueldade e proceder-se-á a cassação do alvará do estabelecimento. 

 

Seção I 

Do Processo Administrativo e Das Penalidades 

 

Art. 31º - Os procedimentos administrativos referentes à apuração das infrações administrativas 

oriundas desta Lei, a imposição das sanções, o direito do autuado ao contraditório e a ampla defesa, assim como os 

recursos inerentes, seguirão o disposto na Política Municipal da Agricultura e Meio Ambiente. 

 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a autoridade julgadora designada 

para julgar os recursos administrativos da última instância, oriundos das infrações ambientais desta Lei, que será o 

Prefeito Municipal. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 32º - Fica a cargo da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, a fiscalização e 

autuação dos atos decorrentes da aplicação desta Lei, podendo ser solicitado que outras secretarias procedam a 

autuação, a depender da necessidade referente a cada caso específico. 

 

Art. 33º - Os valores arrecadados como pagamento das multas serão recolhidos ao Fundo 

Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para aplicação em programas, projetos e ações ambientais voltados à 

defesa e proteção dos animais, além da manutenção dos animais que aguardam adoção. 

 

Art. 34º - A autoridade, funcionário ou servidor, que deixar de cumprir a obrigação de que trata 

esta Lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento incorrerá nas mesmas penalidades do infrator, 

sem prejuízo das demais penalidades administrativas e penais. 

 

Art. 35º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PICADA CAFÉ, 20 de março de 2024. 

 

 

 LUCIANO KLEIN 

                            Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA AO 

PROJETO DE LEI Nº 030/2024 
 

Senhor Presidente; 

Senhores Vereadores: 

 

 

 

Encaminhamos para a Vossa apreciação e votação o Projeto de Lei nº 030/2024, na qual trata da 

criação da Política Pública de Proteção Animal tendo por objetivo contribuir para a proteção da vida animal, em 

virtude dos inúmeros casos de agressão, maus-tratos e abandono nos quais são submetidos, diariamente noticiados 

pela imprensa. 

 

A relevância do tema se mostra na vasta legislação que visa proteger a fauna brasileira, como a Lei 

Federal 9985/2000 e a Lei 9605/1998 que inclusive, elenca como crime, em seu artigo 32, os maus tratos praticados 

contra animais. Ademais, a própria Constituição Federal, no artigo 23, VII, traz como competência concorrente da 

União, Estados e Municípios, a preservação das florestas, fauna e flora e no artigo 225, a obrigação do Poder Público 

em assegurar a defesa dos animais, na forma de lei, contra tratamento que possa lhes causar extinção ou submeter-

lhes à situação de crueldade. 

 

Assim, a Lei de Política Pública de Proteção Animal buscará o cumprimento de tais disposições 

por meio de ações conjuntas dos órgãos do Executivo, preocupados com a educação e conscientização da 

comunidade e das autoridades acerca da importância do tema. 

 

As zoonoses são muitas vezes a causa primária de preocupação em relação às populações de cães 

de rua, particularmente para os governos local e federal, que têm responsabilidade quanto às questões de saúde 

pública. A raiva é uma doença fatal e os cães são os vetores de transmissão mais comuns para humanos, por isso o 

controle dessa doença é frequentemente o principal motivo para controle da população canina. 

 

Diante da importância que se mostra a criação da Lei de Política Pública de Proteção Animal, 

espera-se o trabalho em conjunto com os nobres Vereadores na aprovação deste Projeto de Resolução. 

 

         Atenciosamente, 

 

 

  LUCIANO KLEIN 

Prefeito Municipal 
 

 

 


